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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE e FAX: (081) 34123006 – 34123005 – www.tjpe.jus.br

Processo n.º __________________

Ação de Adoção Nacional Unilateral- Consentida

S E N T E N Ç A  N.º _________.



Vistos, etc....



ANTÔNIO _________, brasileiro, casado, qualificado na inicial, através de Defensora Pública, legalmente habilitada, ingressou neste Juízo com pedido de Adoção Nacional Unilateral, em favor das crianças/adolescentes AMANDA _____ , nascida em _______, JULIANA _______, nascida em _______, ROSÂNGELA __________, nascida em ________ e BRUNA ________, nascida em _______, filhas de __________ e ___________, pelos fundamentos fáticos e jurídicos de fls. 02/03 e juntando os documentos de fls.04 usque 18.

            O MM. Juiz mandou citar por edital o genitor às fls 19.

Feita citação editalícia às fls. 21 e decretada a revelia às fls. 22. 

O setor de adoção, em relatório, se posicionou de modo favorável às fls.26/30.

Audiência realizada em 25/10/2005 foi ouvida a genitora, que declarou o endereço do genitor das crianças e do requerente (fls.33/34).

Às fls.36, mandado de citação pessoal do genitor.

Às fls. 38, certidão de não contestação por parte do genitor.

O Ministério Público se pronunciou favoravelmente ao pleito de adoção, às fls.39/40.

 É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: 

Trata-se de ação de Adoção Nacional com anuência da genitora, conforme fls. 18 (termo de anuência), proposta por Antônio __________ em favor das crianças/adolescentes Amanda __________, Juliana _________, Rosângela __________ e Bruna _________.

Pelo parecer do setor de adoção, tem-se que a presente ação busca regularizar uma situação fática já existente, uma vez que o requerente é amado e respeitado como pai pelas crianças/adolescentes, pois convive há muito tempo com as mesmas, ou seja, desde que se uniu a genitora das meninas, há 09 anos, e com elas possui um forte vínculo afetivo.

Em audiência as crianças/adolescentes se manifestaram positivamente à adoção, e reafirmaram a existência de vínculos afetivos, já descritos no relatório do setor de adoção, tendo o requerente como pai verdadeiro.

O genitor das meninas não mantém com as crianças/adolescentes há cerca de onze anos, não tendo se manifestado quanto a presente adoção, tendo sofrido os efeitos da revelia.

Obedecidas foram as formalidades legais. O Ministério Público ás fls.39/40 opinou pelo deferimento do pedido vestibular, fundamentando sua posição, inclusive, no fato de o requerente e as adotandas possuírem laços afetivos bem constituídos.

Ante o exposto, com arrimo no Art. 227, § § 5º e 6º da Constituição Federal, combinado com os Artigos 269, I, 1103 e seguintes do Código de Processo Civil e nos Artigos 19;28;39; e ss, usque 41, § 1º e 45, todos da Lei n.º 8069/90, julgo procedente o pedido da inicial, para fins de deferir a Adoção das crianças/adolescentes em favor do requerente; extinguindo-se o poder familiar do genitor.

As adolescentes passarão a se chamar AMANDA ​___________, JULIANA _________, ROSÂNGELA ________ e BRUNA _______ filhas do requerente, tendo como avós  paternos, os ascendentes deste. A determinação de lavratura de novo registro de cancelamento do registro original decorre do meu entendimento de que o art.10 do NCC é inconstitucional, quando recomenda a simples averbação no registro original pois com isso estaria sendo contrariado o principio da igualdade entre filhos biológicos e adotivos e negado o principio da prioridade absoluta contido no caput  do ar. 227 da Magna Carta, como controle difuso de inconstitucionalidade, mediante declaração incidente nego aplicação a referida norma que contraria a constituição, aplicando o art. 47 e parágrafos do ECA, que não foram revogados no NCC. Decorrido o prazo recursal, expeça-se mandados para cancelamento dos registros originais e mandados de lavratura de novos assentamentos com a recomendação de que nenhuma referência pode ser feita à natureza do ato, assim como que este é inteiramente gratuito, como disciplina a Lei. Após  remeter a Serviço de Adoção para fins de controle estatístico do INFOADOTE, após arquive-se os autos. 

Sem custas.

P.I.R.

Recife, ___ de ________ de _________.
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